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DECISÃO ARBITRAL 

 

Acordam os Árbitros José Pedro Carvalho (Árbitro Presidente), Clotilde Celorico Palma e 

Nina Aguiar, designados no Centro de Arbitragem Administrativa para formarem Tribunal 

Arbitral: 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

1. No dia 05 de Julho de 2017, A…, S.A., contribuinte fiscal n.º…, com sede na 

Rua…, n.º…, …-… Coimbra, apresentou pedido de constituição de tribunal 

arbitral, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 2.º e 10.º do Decreto-Lei 

n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, que aprovou o Regime Jurídico da Arbitragem em 

Matéria Tributária, com a redacção introduzida pelo artigo 228.º da Lei n.º 66-

B/2012, de 31 de Dezembro (doravante, abreviadamente designado RJAT), visando 

a declaração de ilegalidade das liquidações adicionais de Imposto sobre o Valor 

Acrescentado (“IVA”) e de juros compensatórios, n.º 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017… e 2017…, no 

CAAD: Arbitragem Tributária 

Processo n.º: 413/2017-T 

Tema: IVA – Renúncia Isenção - Entidade Privada - SNS 
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valor total de € 797.071,69 (€ 761.700,38 de imposto e €35.371,31 de juros 

compensatórios). 

 

2. Para fundamentar o seu pedido alega a Requerente, em síntese, que: 

i. São ilegais, por violação do artigo 20.º do CIVA e dos artigos 12.º, 

n.º 1, al. b), do CIVA, assim como do artigo 132.º, n.º 1, al. b), da 

Directiva IVA, as correcções efectuadas pela AT, no montante de € 

643.601,86, ao IVA deduzido pela Requerente nos diversos períodos 

de Abril de 2014 a Março de 2016; 

ii. é ilegal a correcção no valor de € 94.748,27 respeitante à 

regularização do IVA relativo ao activo imobilizado, por não estar 

preenchida a previsão do n.º 3 do artigo 12.º, pressuposto da 

aplicação do artigo 24.º, n.º 5, do CIVA, sendo consequentemente 

ilegal, nesta parte, a liquidação adicional do período de Dezembro 

de 2014 em que a materializou e a correspondente liquidação de 

juros compensatórios; 

iii. é ilegal a correcção respeitante à regularização do IVA relativo aos 

períodos de Abril a Junho de 2016, por violação do artigo 23.º, n.º 6, 

do CIVA e por duplicação de colecta, sendo consequentemente 

ilegal, nesta parte, as liquidações adicionais de IVA e juros 

compensatórios daqueles períodos. 

 

3. No dia 06-07-2017, o pedido de constituição do tribunal arbitral foi aceite e 

automaticamente notificado à AT. 

 

4. A Requerente procedeu à nomeação de árbitro, tendo indicado a Exm.ª Sr. 

Professora Doutora Clotilde Celorico Palma, nos termos do artigo 11.º, n.º2, do 

RJAT. Nos termos do n.º 3 do mesmo artigo, a Requerida indicou como árbitro a 

Exm.ª Sr. Professor Doutora Nina Aguiar. 
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5. As Exm.ªs juízas-árbitros indicadas pelas partes designaram o ora relator para 

presidir ao Tribunal arbitral, tendo o encargo sido aceite no prazo aplicável. 

 

6. Em 08-09-2017, as partes foram notificadas dessas designações, não tendo 

manifestado vontade de recusar qualquer delas. 

 

7. Em conformidade com o preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do RJAT, o 

Tribunal Arbitral colectivo foi constituído em 26-09-2016. 

 

8. No dia 30-10-2017, a Requerida, devidamente notificada para o efeito, apresentou a 

sua resposta defendendo-se por excepção e por impugnação, suscitando ainda 

diversas questões prévias, abaixo analisadas. 

 

9. Atendendo a que no processo arbitral vigoram os princípios processuais gerais da 

economia processual e da proibição da prática de actos inúteis, ao abrigo do 

disposto nas als. c) e e) do artigo16.ºe n.º 2 do artigo 29.º, ambos do RJAT, 

dispensou-se a realização da reunião a que alude o artigo18.º do RJAT. 

 

10. Tendo sido concedido prazo para a apresentação de alegações escritas, foram as 

mesmas apresentadas pelas partes, pronunciando-se sobre a prova produzida e 

reiterando e desenvolvendo as respectivas posições jurídicas.  

 

11. Foi fixado o prazo de 30 dias, após a apresentação de alegações da Requerida, ou o 

termo do respectivo prazo, para apresentação da decisão final, e apreciação das 

questões prévias suscitadas. 

 

 

12. O Tribunal Arbitral é materialmente competente e encontra-se regularmente 

constituído, nos termos dos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), 5.º. e 6.º, n.º 1, do RJAT. 
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As partes têm personalidade e capacidade judiciárias, são legítimas e estão 

legalmente representadas, nos termos dos artigos 4.º e 10.º do RJAT e artigo 1.º da 

Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março. 

O processo não enferma de nulidades.  

Assim, não há qualquer obstáculo à apreciação da causa. 

 

Tudo visto, cumpre proferir 

 

II. DECISÃO 

A. MATÉRIA DE FACTO 

A.1. Factos dados como provados 

 

1- A Requerente é uma sociedade anónima de capitais privados e com fins lucrativos, 

que foi constituída e iniciou a sua actividade em 2009. 

2- A Requerente tem por objecto social, desde o seu início de actividade, a prestação 

de serviços de saúde, sendo que tal actividade inclui a prestação de cuidados de 

saúde e de serviços médicos em regime de ambulatório e/ou internamento, 

designadamente, consultas e cirurgias em várias áreas clínicas. 

3- A Requerente presta ainda serviços aos acompanhantes dos utentes internados 

(nomeadamente serviços de alojamento e alimentação). 

4- Nos termos do seu contrato social, a Requerente dedica-se à “[p]restação de todos 

os serviços médicos, nomeadamente, clínicos e cirúrgicos e paramédicos, em 

estabelecimento de saúde próprio com internamento, blocos operatórios, posto de 

socorros e restantes actividades de prestação de cuidados de saúde e actividades 

conexas”. 

5- Tal actividade desenvolve-se, desde o início de actividade da Requerente, na 

Clínica … (situada na Rua …, n.º…, …-… Coimbra), que é propriedade da 

sociedade comercial B…, Lda., titular do número de identificação de pessoa 

colectiva …, e que é utilizado pela Requerente em virtude de um contrato de 

prestação de serviços (cedência de espaço adaptado e equipado, com utilização do 

espaço e do equipamento) celebrado para o efeito, o qual se encontra sujeito a IVA. 
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6- Desde o início da sua actividade a Requerente está enquadrada no regime geral para 

efeitos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (“IRC”), e normal 

de IVA, tendo na declaração de início de actividade expressamente renunciado (nos 

termos da al. b) do n.º 1 do artigo 12.º do Código do IVA – “CIVA”) à isenção de 

IVA que se lhe aplicaria no que respeita à prestação de serviços médicos e 

sanitários e operações com eles estreitamente conexas. 

7- A Requerente, desde 2009, liquidou IVA nas operações activas e deduziu o IVA 

suportado nas operações passivas. 

8- Em 24 de Setembro de 2013, a ora Requerente celebrou uma convenção com a C… 

(“C…”), que foi objecto de uma alteração no dia 3 de Fevereiro de 2014. 

9- Em 28 de Fevereiro de 2014, a Requerente celebrou uma convenção com a D… 

(“D…”). 

10- A Cláusula 2.ª da Convenção celebrada entre a Requerente e a C… para efeitos de 

execução do SIGIC refere que: “Os serviços a contratar e correspondentes valores 

globais são os constantes da Portaria n.º 271/2012, de 22/08, publicado no Diário 

da República, I Série, nº 171, de 04/09.”. 

11- A Cláusula 9.ª da mesma Convenção refere que: “O acesso aos cuidados de saúde 

previstos nesta Convenção está sujeito ao pagamento das taxas moderadoras, nos 

termos da lei”. 

12- A Cláusula 10.ª da mesma Convenção refere que os serviços prestados pela 

Requerente aos utentes convencionados “são os constantes da tabela de preços 

aprovada pela Portaria n.º 271/2012, de 22/08, publicado no Diário da República, 

I Série, nº 171, de 04/09”. 

13- Na cláusula 1ª, n.º 5, da Convenção celebrada com a D…, refere-se que “As tabelas 

de preço em vigor são as publicitadas no Portal da D…” e na cláusula 5ª, n.º 1 

refere-se que: “Os encargos decorrentes da prestação de serviços de saúde aos 

beneficiários são pagos de harmonia com as tabelas e regras em vigor.”. 

14- Estas convenções deram origem a facturação àquelas entidades (C… e D…) a partir 

de Abril de 2014 em diante. 
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15- As convenções referidas são contratos de adesão em que o preço dos serviços 

objecto de convenção é idêntico para todos os estabelecimentos aderentes às 

convenções, independentemente de estes liquidarem IVA ou estarem dele isentos. 

16- O IVA liquidado pela Requerente com relação aos serviços prestados no âmbito de 

tais convenções foi incluído no preço final (por dentro do preço), não representando 

um acréscimo ao preço. 

17- O peso relativo da facturação emitida com respeito aos serviços prestados pela 

Requerente ao abrigo das convenções com a D… e com a C…, no cômputo global 

da sua facturação, por referência aos exercícios de 2014, 2015 e 2016 é o que 

consta da tabela seguinte: 

 

 

18- A Requerente foi sujeita a um procedimento externo de inspecção tributária 

iniciado com base nas ordens de serviço n.ºs OI2016…, OI2016… e OI2016…, 

tendo por objecto os exercícios de 2014, 2015 e 2016. 

19- Em 10 de Novembro de 2016, a Requerente foi notificada do Projecto de Relatório 

da Inspecção Tributária.  

20- A Requerente exerceu o direito de audiência prévia sobre as correcções aí 

propostas. 

21- No dia 25 de Janeiro de 2017, a ora Requerente foi notificada do Relatório Final.  

22- No Relatório Final a AT acolheu as correcções contestadas pela Requerente em 

sede de audiência prévia no que respeita a lapsos maioritariamente de aritmética, e 

manteve as demais correcções, todas elas decorrentes da não aceitação do 

enquadramento em IVA da Requerente, e que respeitam às seguintes situações: 

i. Correcção no valor de € 643.601,86 correspondente à regularização 

do IVA que a AT entende ter sido indevidamente deduzido nos 

períodos de Abril de 2014 a Março de 2016 relativo às operações 
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passivas, entendendo a AT que, nos termos da redacção do artigo 

12.º, n.º 1, al. b), do CIVA em vigor até 31 de Março de 2016, a 

Requerente não podia renunciar à isenção de IVA que aplicou, nos 

termos do artigo 9.º, n.º 2, do CIVA, pelo que tratou para efeitos 

desta correção a Requerente como estando isenta, corrigindo por 

isso todo o IVA deduzido no período em causa; 

ii. Correcção no valor de € 94.748,27, correspondente à regularização 

de 3/5 e 4/5, respetivamente, do IVA deduzido nos exercícios de 

2012 e 2013, relativo a bens não imóveis adquiridos em tais 

exercícios e cujo IVA foi integralmente deduzido, entendendo a 

AT que, nos termos do artigo 24.º, n.º 1, do CIVA, em resultado 

do enquadramento em IVA da Requerente que considerou 

correcto, o IVA anteriormente deduzido devia ser regularizado na 

proporção do número de anos ainda por decorrer; e 

iii. Correção no valor de € 20.040,50, correspondente à regularização 

parcial do IVA deduzido, nos períodos de Abril a Junho de 2016, 

em resultado da aplicação conjugada do artigo 23.º, n.º 1, al. b) e 

do artigo 12.º, n.º 1, al. b), do CIVA, em vigor a partir de 1 de 

Abril de 2016. 

23- As referidas correcções correspondem ao seguinte quadro: 

 

24- Do Relatório de Inspecção (RIT) consta, para além do mais, o seguinte: 
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25- Em consequência das correcções operadas, a AT emitiu as liquidações adicionais de 

IVA e de Juros Compensatórios objecto do presente pedido de pronúncia arbitral. 

26- A Requerente não pagou voluntariamente os valores exigidos em tais liquidações 

adicionais, motivo pelo qual foram instaurados os correspondentes processos 

executivos. 

27- A Requerente prestou garantia para suspender os referidos processos de execução 

fiscal. 

 

A.2. Factos dados como não provados 

Com relevo para a decisão, não existem factos que devam considerar-se como não 

provados. 

 

A.3. Fundamentação da matéria de facto provada e não provada 

Relativamente à matéria de facto o Tribunal não tem que se pronunciar sobre tudo o que 

foi alegado pelas partes, cabendo-lhe, sim, o dever de seleccionar os factos que importam 

para a decisão e discriminar a matéria provada da não provada (cfr. art.º 123.º, n.º 2, do 

CPPT e artigo 607.º, n.º 3, do CPC, aplicáveis ex vi artigo 29.º, n.º 1, alíneas a) e e), do 

RJAT).  

Deste modo, os factos pertinentes para o julgamento da causa são escolhidos e recortados 

em função da sua relevância jurídica, a qual é estabelecida em atenção às várias soluções 

plausíveis da(s) questão(ões) de Direito (cfr. anterior artigo 511.º, n.º 1, do CPC, 

correspondente ao actual artigo 596.º, aplicável ex vi do artigo 29.º, n.º 1, alínea e), do 

RJAT). 
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Assim, tendo em consideração as posições assumidas pelas partes, à luz do artigo 110.º, 

n.º7, do CPPT, a prova documental e o PA juntos aos autos, consideraram-se provados, 

com relevo para a decisão, os factos acima elencados. 

 

 

B. DO DIREITO 

 

i. Questões prévias 

 a. 

 Coloca a Requerida em causa, como questão a dirimir antes da apreciação do 

mérito da causa, a competência material deste Tribunal para arbitrar a presente causa, 

considerando que “a primeira questão a decidir prende-se com o facto de poder ser ou não 

reconhecido o direito de renúncia à isenção por parte da Requerente”, e que “Por assim 

ser (...) nos presentes autos, os actos de liquidação adicional de IVA efectuados deverão 

ser qualificados como actos consequentes”, já que “os actos de liquidação adicional de 

IVA, pendentes de apreciação nesta instância arbitral, estão numa relação de dependência 

do reconhecimento ou não do direito por parte da ora Requerente à renúncia da isenção 

de IVA, nos termos do artigo 12.º, nº 1, alínea b), do Código do IVA”. 

 Assim, ainda na perspectiva da Requerida, “atenta esta circunstância, o 

reconhecimento do direito que a ora Requerente tem, ou não, a renunciar à isenção nos 

termos referidos, determinará, ou não, a anulação das liquidações adicionais de imposto, 

uma vez que esta depende directa e exclusivamente daquele”, pelo que, conclui aquela, “a 

presente instância arbitral é materialmente incompetente para conhecer de um dos vários 

pedidos formulados nos presentes autos, a saber, se a ora Requerente tem ou não o direito 

de renúncia à isenção prevista nos termos da alínea 2) do artigo 9º, conforme disposto no 

artigo 12.º, n.º 1, alínea b), ambos do Código do IVA”. 

 Esta mesma questão foi suscitada, para além do mais, no processo 168/2015-T do 

CAAD1, tratando sobre matéria em tudo idêntica à dos presentes autos, onde se escreveu o 

que ora, com a devida vénia, se transcreve: 

                                                           
1 Disponível em www.caad.org.pt. 
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“A Portaria n.º 112-A/2011, relativamente aos actos enquadráveis indicados no 

artigo 2.º, apenas afastou do âmbito da vinculação da Administração Tributária, em matéria 

não aduaneira, as pretensões relativas a actos de autoliquidação, de retenção na fonte e de 

pagamento por conta que não tenham sido precedidas de recurso à via administrativa e as 

pretensões relativas a actos de determinação da matéria colectável e actos de determinação 

da matéria tributável, ambos por métodos indirectos, incluindo a decisão do procedimento 

de revisão. 

É manifesto que não se está perante qualquer das situações em que a Portaria n.º 

112-A/2011 afasta a competência dos tribunais arbitrais que funcionam no CAAD, pelo 

que a competência tem de ser aferida apenas à face do RJAT. 

Como se vê pelo artigo 2.º do RJAT, a competência dos tribunais arbitrais que 

funcionam no CAAD foi definida pelo RJAT apenas tendo em atenção o tipo de actos que 

são objecto das pretensões dos contribuintes e não em função do tipo de questões que é 

necessário apreciar para decidir se os actos são legais ou ilegais. 

Não há, designadamente, qualquer proibição de apreciação de matérias relativas à 

verificação dos pressupostos do direito de renúncia à isenção de IVA ou quaisquer outras 

questões de legalidade relativas aos actos dos tipos referidos no artigo 2.º do RJAT. Uma 

liquidação de imposto que parta da desconsideração de uma isenção ou de uma renúncia a 

isenção não deixa de ser um acto tributário de liquidação. E a pretensão de apreciação da 

legalidade ou da ilegalidade dessa desconsideração subjacente a um acto de liquidação não 

deixa, portanto, de ser a apreciação de uma pretensão relativa à declaração de ilegalidade 

de actos de liquidação, em que se materializa essa desconsideração.  

Assim, no processo arbitral, à semelhança do que sucede no processo de 

impugnação judicial, pode, em regra, ser imputada aos actos de liquidação qualquer 

ilegalidade, como decorre do artigo 99.º do CPPT, subsidiariamente aplicável. 

Só não será assim nos casos em que a lei preveja a impugnabilidade autónoma de 

actos administrativos que são pressuposto dos actos de liquidação, sendo só nessa medida 

que fica afastada a apreciação da legalidade dos actos de liquidação em todas as vertentes. 

Mas, para haver essa impugnabilidade autónoma, é necessário que haja algum acto 

administrativo em matéria tributária, pois a impugnabilidade reporta-se a actos e não a 
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posições jurídicas assumidas explícita ou implicitamente como pressupostos dos actos de 

liquidação mas não materializadas em actos tributários autónomos.  

Os actos consequentes, de que fala a Autoridade Tributária e Aduaneira, são 

consequentes de outros actos tributários ou administrativos anteriores e, no caso em 

apreço, não há notícia de que tenha sido praticado qualquer acto administrativo apreciando 

se a Requerente tem ou não direito a renunciar à isenção de IVA. 

Isto é, para haver limitação à impugnabilidade dos actos de liquidação impugnados, 

teria de ser praticado, anteriormente, algum acto administrativo que fosse pressuposto 

destes actos de liquidação, o que não sucedeu no caso em apreço. 

Por isso, sendo os actos de liquidação lesivos dos interesses da Requerente e sendo 

os únicos actos praticado pela administração tributária sobre a situação neles apreciada, 

tem de ser assegurada a sua impugnabilidade contenciosa com fundamento em qualquer 

ilegalidade, como decorre do princípio da tutela judicial efectiva, consagrado nos artigos 

20.º, n.º 1, e 268.º, n.º 4, da CRP. 

Por outro lado, quando não há qualquer acto autonomamente impugnável anterior a 

um acto de liquidação versando sobre os seus pressupostos, pode «ser invocada na 

impugnação da decisão final qualquer ilegalidade anteriormente cometida» (parte final do 

artigo 54.º do CPPT), pelo que todas as questões relativas à legalidade dos actos de 

liquidação podem ser apreciadas nos tribunais tributários em processo de impugnação 

judicial, como decorre da alínea a) do n.º 1 do artigo 97.º e do artigo 99.º do mesmo 

Código. 

Na verdade, nos tribunais tributários, mesmo quando, tendo sido praticados actos de 

liquidação, se estiver perante uma situação em que poderia ser mais útil para o contribuinte 

o uso da acção para reconhecimento de um direito ou interesse legítimo (por possibilitar, 

para além da apreciação da legalidade de actos a definição para o futuro dos direitos do 

contribuinte), o uso da acção em vez da impugnação judicial é uma mera faculdade, como 

decorre do próprio texto do artigo 145.º, n.º 3, do CPPT, ao dizer que «as acções apenas 

podem ser propostas sempre que esse meio processual for o mais adequado para 

assegurar uma tutela plena, eficaz e efectiva do direito ou interesse legalmente protegido». 

Isto é, o que se prevê nesta norma é limitação ao uso da acção e não limitação ao uso do 

processo de impugnação judicial.  
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Com efeito, é manifesto que o processo de impugnação judicial inclui a 

possibilidade de reconhecimento de direitos em matéria tributária, como o são o direito à 

anulação ou declaração de nulidade de liquidações, o direito a juros indemnizatórios e o 

direito a indemnização por garantia indevida, pelo que o facto de estar em causa o 

reconhecimento de direitos não é obstáculo à utilização do processo de impugnação 

judicial.  

Assim, como refere a Autoridade Tributária e Aduaneira, tendo o processo arbitral 

tributário sido criado como alternativa ao processo de impugnação judicial, é de concluir 

que não há obstáculo a que a legalidade dos actos de liquidação em causa neste processo 

seja apreciada por este Tribunal Arbitral, pois nos tribunais tributários essa legalidade 

poderia ser apreciada em processo de impugnação judicial.  

Por isso, quanto ao pedido de anulação dos actos de liquidação, improcede a 

excepção da incompetência material suscitada pela Autoridade Tributária e Aduaneira com 

fundamento em estar em causa o reconhecimento de um direito em matéria tributária.”. 

Assim, a competência do Tribunal em sede de impugnação judicial, afere-se em 

função do(s) acto(s) que lhe sirva(m) de objecto, sendo este Tribunal, inquestionavelmente, 

competente para conhecer da legalidade do actos de liquidação que integram o objecto da 

presente acção arbitral tributária, à luz dos respectivos fundamentos2. 

 Não se vendo, assim, razão para divergir do doutamente expendido no aresto em 

causa, antes se subscrevendo integralmente o quanto ali se expôs, julga-se improcedente a 

excepção da incompetência material suscitada pela Requerida. 

 

* 

b. 

 A Requerida, na sua resposta, solicita também que seja ordenado o reenvio do 

processo ao TJUE, ao abrigo do disposto no artigo 267.º do TFUE, para efeitos de definir o 

recorte da renúncia ao referido regime de isenção. 

 Para o efeito alega a mesma que “toda a jurisprudência do TJUE, com alguma 

similitude ao caso dos presentes autos, resultou de casos que se situam numa posição 

antagónica ou, se quisermos, numa posição em espelho face à situação dos presentes 
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autos.”, já que nesse casos “os visados pretendiam antes beneficiar da isenção 

relativamente à prestação dos serviços médicos que efectuavam, quando as 

administrações fiscais respectivas pretendiam a sua sujeição/tributação”, pelo que haverá 

“que averiguar se o conceito de “condições sociais análogas” deve aferir-se tendo em 

atenção se tal “implica ou não uma violação do princípio da igualdade de tratamento 

relativamente aos outros operadores que efectuam as mesmas prestações em situações 

comparáveis””. 

 Como se refere no ponto 7. das recomendações aos órgãos jurisdicionais nacionais, 

relativas à apresentação de processos prejudiciais (2012/C 338/01), do TJUE3:  

“o papel do Tribunal no âmbito de um processo prejudicial consiste em interpretar o direito 

da União ou pronunciar-se sobre a sua validade, e não em aplicar este direito à situação de 

facto subjacente ao processo principal. Esse papel incumbe ao juiz nacional e, por isso, não 

compete ao Tribunal pronunciar-se sobre questões de facto suscitadas no âmbito do litígio 

no processo principal nem sobre eventuais divergências de opinião quanto à interpretação 

ou à aplicação das regras de direito nacional”. 

 Mais se recorda, no ponto 12. daquelas mesmas recomendações que o reenvio 

prejudicial para o referido Tribunal, não se deverá dar quando: 

i. já exista jurisprudência na matéria (e quando o quadro eventualmente novo 

não suscite nenhuma dúvida real quanto à possibilidade de aplicar essa 

jurisprudência ao caso concreto); ou 

ii. quando o modo correto de interpretar a regra jurídica em causa seja 

inequívoco. 

Consequentemente, continua-se no ponto 13., “um órgão jurisdicional nacional 

pode, designadamente quando se considere suficientemente esclarecido pela jurisprudência 

do Tribunal, decidir ele próprio da interpretação correta do direito da União e da sua 

aplicação à situação factual de que conhece”. 

Por fim, conforme consta do ponto 18. das mesmas recomendações, “O órgão 

jurisdicional nacional pode apresentar ao Tribunal um pedido de decisão prejudicial, a 

                                                                                                                                                                                
2 Cfr. neste sentido Ac. do STA de 23-09-2015, proferido no processo 01034/11. 
3 Disponíveis em http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2012:338:0001:0006:PT:PDF.  
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partir do momento em que considere que uma decisão sobre a interpretação ou a validade é 

necessária para proferir a sua decisão.”. 

 No caso, não se considera que uma decisão sobre a interpretação das normas 

comunitárias seja necessária para proferir a sua decisão, notando-se que, de resto, a 

segunda das questões formuladas pela Requerida não tem correspondência na factualidade 

apurada, uma vez que a Requerente, no caso, não opera “em parte proporcionalmente 

minoritária, (...) em condições normais de mercado”, mas antes em parte maioritária. 

 Por outro lado, e como se verá infra, entende-se que a Jurisprudência disponível do 

TJUE esclarece suficientemente, em termos de se poder decidir da interpretação correcta 

do direito da União e da sua aplicação à situação factual de que se conhece. 

 Este tem sido, de resto, o entendimento dos Tribunais Arbitrais que têm abordado a 

mesma questão, podendo ver-se, nesse sentido, o referido nos processos arbitrais 

227/2015T e 341/2015T4, a cujos fundamentos aqui se adere. 

 Deste modo, e pelo exposto, indefere-se o requerido pedido de reenvio prejudicial. 

 

*** 

ii. do fundo da causa 

Aqui chegados, cabe a este Tribunal arbitral verificar sobre a legalidade das 

liquidações de IVA impugnadas, acima identificadas. 

Estando em causa correcções com três tipos de fundamentos distintos, a saber: 

a. as correcções efetuadas pela AT, no montante de € 643.601,86, ao IVA 

deduzido pela Requerente nos diversos períodos de Abril de 2014 a Março 

de 2016; 

b. a correcção no valor de € 94.748,27 respeitante à regularização do IVA 

relativo a activos fixos móveis, relativa ao período de Dezembro de 2014; 

c. a correcção respeitante à regularização do IVA relativo aos períodos de 

Abril a Junho de 2016; 

 passar-se-á à apreciação de cada uma delas, separadamente. 

 

* 
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a. 

Relativamente à correcção respeitante a IVA indevidamente deduzido nas 

aquisições de bens e serviços afectos à actividade de prestação de serviços médicos, no 

montante de € 643.601,86, nos períodos de Abril de 2014 a Março de 2016, funda-a, em 

suma, a AT no entendimento de que “as entidades privadas que celebrem acordos ou 

convénios com o Serviço Nacional de Saúde ou com os seus respetivos subsistemas, se 

encontram integradas no sistema nacional de saúde (prestando serviços em condições 

sociais análogas às pessoas coletivas de direito público), não podendo, deste modo, 

renunciar à isenção de imposto a partir do momento em que celebram tais convenções”, e 

que “o conceito de “sistema nacional de saúde” (SNS )abrange as entidades públicas 

integradas no SNS, bem como as entidades privadas que, nos termos da lei vigente, 

tivessem celebrado acordos ou convénios com o SNS ou com um dos subsistemas de saúde 

pública para prestação de cuidados de saúde”, pelo que, como a Requerente “celebrou, em 

24 de setembro de 2013, uma convenção com a C… (...) e em 28 de fevereiro de 2014, uma 

convenção com a D… (D…)” e não poderia, a partir daquele momento, estar enquadrada 

no “regime normal de IVA no que respeita à atividade de prestação de cuidados de saúde 

às referidas entidades”. 

Normativamente, assenta a correcção ora em apreço nos artigos 9.º e 12.º do CIVA 

aplicável (redacção anterior à Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março), que dispõem que: 

Artigo 9.º 

Isenções nas operações internas 

Estão isentas do imposto: 

1) As prestações de serviços efectuadas no exercício das profissões de médico, 

odontologista, parteiro, enfermeiro e outras profissões paramédicas;  

2) As prestações de serviços médicos e sanitários e as operações com elas estreitamente 

conexas efectuadas por estabelecimentos hospitalares, clínicas, dispensários e similares; 

(...) 

Artigo 12.º 

Renúncia à isenção 

1 - Podem renunciar à isenção, optando pela aplicação do imposto às suas operações: (...) 

                                                                                                                                                                                
4 Disponíveis em www.caad.org.pt.  



 
         

 

28. 
 

Avenida Duque de Loulé n.º 72 A, 1050-091 Lisboa • 21 318 90 27 • www.caad.org.pt • geral@caad.org.pt 

b) Os estabelecimentos hospitalares, clínicas, dispensários e similares, não pertencentes a 

pessoas colectivas de direito público ou a instituições privadas integradas no sistema 

nacional de saúde, que efectuem prestações de serviços médicos e sanitários e operações 

com elas estreitamente conexas; (...) 

2 - O direito de opção é exercido mediante a entrega, em qualquer serviço de finanças ou 

noutro local legalmente autorizado, da declaração de início ou de alterações, consoante os 

casos, produzindo efeitos a partir da data da sua apresentação.  

3 - Tendo exercido o direito de opção nos termos dos números anteriores, o sujeito passivo 

é obrigado a permanecer no regime por que optou durante um período de, pelo menos, 

cinco anos, devendo, findo tal prazo, no caso de desejar voltar ao regime de isenção:  

a) Apresentar, durante o mês de Janeiro de um dos anos seguintes àquele em que se tiver 

completado o prazo do regime de opção, a declaração a que se refere o artigo 32.º, a qual 

produz efeitos a partir de 1 de Janeiro do ano da sua apresentação;  

b) Sujeitar a tributação as existências remanescentes e proceder, nos termos do n.º 5 do 

artigo 24.º, à regularização da dedução quanto a bens do activo imobilizado. 

As referidas normas têm correspondência no artigo 132.º da Directiva n.º 

2006/112/CE, de 28-11-2006 (Directiva IVA), que dispõe: 

1. Os Estados–Membros isentam as seguintes operações:(...) 

b) A hospitalização e a assistência médica, e bem assim as operações com elas 

estreitamente relacionadas, asseguradas por organismos de direito público ou, em 

condições sociais análogas às que vigoram para estes últimos, por estabelecimentos 

hospitalares, centros de assistência médica e de diagnóstico e outros estabelecimentos da 

mesma natureza devidamente reconhecidos; 

c) As prestações de serviços de assistência efectuadas no âmbito do exercício de profissões 

médicas e paramédicas, tal como definidas pelo Estado–Membro em causa; (…) 

A alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do CIVA permite apenas a renúncia à isenção das 

entidades isentas enquadradas no n.º 2 do artigo 9.º desse mesmo Código, enquadramento 

esse que é expressamente reconhecido à Requerente no RIT (cfr. p. 11). 

A Autoridade Tributária e Aduaneira, entende, como se viu, que a Requerente 

integra o Sistema Nacional de Saúde e opera em condições análogas às de um organismo 
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público, pelo que lhe estaria vedada a renúncia à isenção prevista na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 12.º do CIVA. 

No que diz respeito à questão relativa ao sentido da referência, no artigo 12.º, n.º1, 

alínea b), do CIVA, a “sistema nacional de saúde”, e mais concretamente se esta deve ser 

equiparada à noção de Serviço Nacional Saúde, contida em legislação específica e própria 

da área em causa, foi a mesma já objecto de profunda e detalhada análise no âmbito dos 

processos arbitrais 278/2013T, 227/2015T e 341/2015T5, onde se concluiu que “O termo 

"sistema nacional de saúde", constante do artigo 12.º, n.º 1,do CIVA tem de interpretar-se 

de acordo com o critério imposto pelas normas aplicáveis da Directiva IVA”, ou seja, 

como reportando-se a “estabelecimentos hospitalares, clínicas, dispensários e similares, 

não pertencentes a pessoas colectivas de direito público ou a instituições privadas (...), que 

efectuem prestações de serviços médicos e sanitários e operações com elas estreitamente 

conexas” em condições sociais análogas às que vigoram para as operações asseguradas por 

organismos de direito público. 

Esta questão, no entanto, acaba por ser, in casu, de importância lateral, já que, 

como resulta do RIT, as correcções operadas pela AT, e ora em apreço, se fundam, 

directamente, no entendimento de que o que verdadeiramente releva, para efeitos de 

aferição da possibilidade, ou não, de renúncia à isenção nos termos da norma do artigo 

12.º, n.º1, alínea b), do CIVA, aplicável, é a prestação, ou não, dos serviços em causa em 

condições análogas às das pessoas colectivas de direito público, conforme se pode 

constatar, para além do mais, de fls, 12 do RIT, onde se lê que: “O âmbito da aplicação da 

renúncia depende, então, da natureza dos sujeitos passivos, ou seja, aplica-se estritamente 

àqueles que não sejam organismos de direito público ou que, não tendo essa natureza, 

não exerçam a sua atividade em condições sociais análogas.”, bem como de fls. 13 e 14, 

onde se lê que “É entendimento da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) que as 

entidades que celebrem acordos ou convénios com o Serviço Nacional de Saúde ou com os 

seus respetivos subsistemas, se encontram integradas no sistema nacional de saúde 

(prestando serviços em condições sociais análogas às pessoas coletivas de direito 

público)”6. 

                                                           
5 Disponível em www.caad.org.pt.  
6 Sublinhados nossos. 
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Assim, e tendo em conta o entendimento jurisprudencial, largamente consensual, de 

que, como se escreveu no Ac. do STA de 23-09-2015, proferido no processo 0134/117, “É 

exclusivamente à luz da fundamentação externada pela AT quando da prática da 

liquidação adicional de IVA que deve aferir-se a legalidade desse acto tributário.”, a 

questão primordial passa a ser a de saber se, por força das convenções celebradas com a 

C… e com a D… (D…), deve a ora Requerente considerar-se como uma instituição 

privada integrada no “sistema nacional de saúde”, nos termos e para os efeitos do artigo 

12.º, n.º 1, alínea b), do CIVA, aplicável, conforme foi entendimento da AT no acto 

objecto da presente acção arbitral. 

Com efeito, a AT não põe em causa que a renúncia se aplique às entidades que não 

sejam organismos de direito público e que não exerçam a sua actividade em condições 

análogas, aceitando, expressamente, como se viu, que estão abrangidas no âmbito da 

renúncia as entidades que não sejam de direito público e que não exerçam a sua actividade 

em condições análogas àquelas. 

Deste modo, em ordem a aferir da legalidade da correcção sub iudice, incumbe a 

este Tribunal aferir se a Requerente opera, ou não, em condições análogas às dos entes 

públicos, designadamente por ter convénios celebrados com as entidades acima referidas. 

Reconhecendo-se que a natureza pública ou privada do financiamento da actividade 

do operador que pretende exercer o direito à renúncia à isenção em causa, poderá constituir 

um indício de que a entidade exerce a sua actividade em “condições análogas” às que 

vigoram para os hospitais públicos, o certo é, por um lado, no caso, nem sequer a maioria 

da facturação da Requerente provém de receitas relativas ao convénio com a C… e com 

D…, e, por outro, a verificação de um índice, entre outros, de per si, nunca permitiria, sem 

mais, como seria o caso, concluir pela analogia de condições pressuposta pela norma do 

artigo 12.º, n.º 1, alínea b), do CIVA, já que, para além do financiamento, as entidades 

públicas actuam num quadro caracterizado por constrangimentos (como, por exemplo, 

controle orçamental, vinculações de contratação pública) e prerrogativas (como, por 

exemplo, autoridade própria de entes de direito público, garantias próprias do 

envolvimento estatal) específicos, que sempre seria necessário ponderar e aferir no sentido 

de demonstrar a pretendida analogia nas condições do exercício de actividade. 

                                                           
7 Disponível em www.dgsi.pt.  
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Este entendimento não acarreta qualquer violação do princípio da neutralidade do 

IVA, ao contrário do sugerido pela AT (cfr. ponto 89.º da Resposta).  

Assim, e desde logo, tal questão apenas se poderia validamente formular, se, e na 

medida, em que se verificasse que a Requerente exercia, efectivamente, a sua actividade 

em condições análogas às das entidades públicas detentoras de estabelecimentos 

hospitalares, clínicas, dispensários e similares, o que, como se viu, não se encontra 

demonstrado. 

Por outro lado, as entidades públicas em questão não operam, sob qualquer forma, 

num quadro de concorrência, uma vez que se tratam, por definição, de entidades 

economicamente deficitárias, já que são instituídas em execução do comando 

constitucional contido no artigo 64.º da CRP, segundo o qual “todos têm direito à 

protecção da saúde”, sendo este direito realizado “através de um serviço nacional de 

saúde universal e geral, (…) tendencialmente gratuito”, “incumb[ido] prioritariamente ao 

Estado”. 

Ou seja, dito de outro modo, as “as entidades públicas integradas no Serviço 

Nacional de Saúde”, privadas do direito de renúncia à isenção, e relativamente às quais se 

deve aferir a analogia de condições de exercício da actividade, não visam, por natureza, 

assegurar o seu financiamento por meio do pagamento por terceiros dos serviços que 

prestam, já que, por imposição legal, esse serviço deve ser tendencialmente gratuito, o que 

é, evidentemente, incompatível com a operação em regime concorrencial. 

Dito ainda doutro modo: sendo a disponibilização de um serviço público de saúde 

pelo Estado, por meio das entidades públicas que o prestam, um encargo para o Estado, a 

prestação de tais serviços é incompatível com a operação em ambiente concorrencial, uma 

vez que, logicamente, quanto maior o volume de serviços prestados, maior é o encargo, e 

não o lucro, como é natural num mercado de concorrência, pelo que, do lado da entidade 

pública nunca se poderá verificar uma violação do princípio da neutralidade, por distorção 

da concorrência8. 

                                                           
8 A situação poderá ser diferente do lado do operador privado, aplicando-se aí as considerações do Acórdaõ 
The Rank Group (processos C-259/10 e C-260/10), citado pela Requerida na sua Resposta. Em todo o caso, 
sempre se dirá que situações como aquela contra a qual a AT veemente se insurge acabam por ser de alguma 
forma comuns, não sendo necessário ir mais longe do que verificar que a arbitragem, que actua em 
concorrência directa com os Tribunais estaduais, tem os seus serviços obrigatoriamente sujeitos a IVA, e sem 
possibilidade de renúncia, enquanto que aqueles prestam os seus serviços isentos de IVA. 
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Refira-se ainda que no caso não se verifica a assunção pelo Estado, ainda que de 

forma parcial, dos custos com a prestação de cuidados de saúde prestados por estas 

entidades privadas, na medida em que aquilo que é comparticipado no quadro dos 

convénios em questão não é o custo com a prestação de cuidados de saúde prestados por 

estas entidades privadas, mas a contraprestação que é devida pelos utentes dos serviços de 

saúde prestados, ao prestador privado. Ou seja, e em suma, quem é comparticipado é o 

beneficiário dos convénios, destinatário dos serviços prestados (como contrapartida das 

comparticipações que suporta, ou suportou, para aquele serviço), e não a entidade 

prestadora. 

Acresce, ainda, que a Lei n.º 7-A/2016, de 30 de Março, que alterou a norma supra 

analisada, passando a mesma a referir que “Podem renunciar à isenção, optando pela 

aplicação do imposto às suas operações: (...) b) Os sujeitos passivos referidos no n.º 2) do 

art.º 9.º, que não sejam pessoas colectivas de direito público, relativamente às prestações 

de serviços médicos e sanitários e operações com elas estreitamente conexas, que não 

decorram de acordos com o Estado, no âmbito do sistema de saúde, nos termos da 

respetiva lei de bases;”, não teve carácter interpretativo, ao contrário do que tem sido 

prática recorrente recente, o que indicia, de forma suficientemente clara, que o legislador 

teve noção que, anteriormente à entrada em vigor da alteração por si efectivada, não se 

continha tal sentido na letra da lei. 

Assim, e em suma, não se encontrando devidamente demonstrado que a Requerente 

presta os seus serviços em condições análogas às entidades públicas detentoras de 

estabelecimentos hospitalares, clínicas, dispensários e similares, haverá que considerar que 

as correcções ora em análise enfermam de erro nos pressupostos de facto, e consequente 

erro na aplicação do Direito, devendo, como tal, ser anuladas, procedendo o pedido arbitral 

nesta parte. 

 

*** 

b. 

No que diz respeito às correcções no valor de € 94.748,27, respeitantes à 

regularização do IVA relativo a activos fixos móveis, relativa ao período de Dezembro de 

2014, assentam no entendimento de que a Requerente deixou de reunir as condições para 
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manter a renúncia à isenção, nos termos acima analisados, sendo esta correcção, decorrente 

da anterior. 

Esta correcção compõe-se de duas operações. 

Uma primeira operação consiste na correcção do próprio valor do IVA dedutível 

referente a activos fixos móveis, considerando a AT que uma parte do IVA deduzido não 

diz respeito a activos fixos móveis mas a prestações de serviços, originando as correções 

que  constam da tabela seguinte. 

Ano Coluna 1 

IVA deduzido 

como 

correspondendo 

a ativos fixos 

Coluna 2 

IVA que a AT considera 

corresponder a ativos 

fixos 

 

Coluna 3 

IVA que a AT 

considera 

corresponder a 

prestações de serviços 

2012 264.002,92 250.854,04 13.148,88 

2013 105.803,05 81.895,94 23.907,11 

 

Em seguida, a Autoridade Tributária efectua uma correcção aos valores da Coluna 

2, que consiste no seguinte: 

a. A Autoridade Tributária começa por dividir esses valores em quotas de um 

quinto; 

b. Seguidamente, considera a AT que a Requerente podia deduzir duas quotas 

(dois quintos) do IVA suportado no ano 2012, quotas que 

corresponderiam aos anos 2012 e 2013; 

c. Depois considera que a Requerente podia deduzir uma quota (um quinto) do 

IVA suportado no ano 2013, quota correspondente ao ano 2013. 

As referidas correcções foram efectuadas com base no artigo 24.º, n.º 1, do CIVA, 

que se refere a bens de utilização mista, ie, bens que são utilizados em actividades isentas e 

não isentas. 
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Como se refere no RIT, entendeu-se aí que “Pela alteração ocorrida ao regime de 

tributação de IVA (passou do regime normal para o regime de isenção), em obediência ao 

nº 1 do artº 24º do CIVA, deve o sujeito passivo regularizar a favor do Estado, 3/5 do 

imposto deduzido no ano de 2012 e 4/5 do imposto deduzido no ano de 2013, respeitante a 

bens do ativo fixo tangível de bens não imóveis.”. 

Ora, conforme se concluiu atrás, não ficou demonstrado que a Requerente actuasse 

em condições análogas às entidades públicas detentoras de estabelecimentos hospitalares, 

clínicas, dispensários e similares, pelo que desfalecendo os pressupostos em que AT 

assentou a desconsideração da renúncia à isenção de IVA oportunamente exercida pela 

Requerente, claudicam, igualmente, os pressupostos para considerar que aquela “passou do 

regime normal para o regime de isenção”. 

Assim, e pelo exposto, haverá que considerar que as correcções ora em análise 

enfermam também de erro nos pressupostos de facto, e consequente erro na aplicação do 

Direito, devendo, como tal, ser anuladas, procedendo o pedido arbitral nesta parte. 

 

*** 

c. 

No que respeita à correcção relativa à regularização do IVA relativo aos períodos 

de Abril a Junho de 2016, a mesma assenta, em primeiro lugar, na circunstância, 

consensual entre Requerente e Requerida, de que, a partir de Abril de 2016, a Requerente 

passou a ser um sujeito passivo misto, praticando operações isentas e não isentas. 

Com efeito, a já referida Lei n.º 7-A/2016, de 30-03, entrada em vigor em 31-03-

2016, deu nova redação à al. b) do n.º 1 do artigo 12.º do CIVA, que, como se viu, passou a 

prescrever que: 

“Os sujeitos passivos referidos no n.º 2) do artigo 9.º, que não sejam pessoas 

coletivas de direito público, relativamente às prestações de serviços médicos e 

sanitários e operações com elas estreitamente conexas, que não decorram de 

acordos com o Estado, no âmbito do sistema de saúde, nos termos da respetiva lei de 

bases;” 
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Assim, desde 31 de Março de 2016 que a Requerente não tem a faculdade de 

renunciar à isenção, quanto às transacções que realiza ao abrigo de acordos com entidades 

públicas (C… e D…), mantendo tal possibilidade quanto às restantes. 

Desde a referida data, a Requerente passou a ser um sujeito passivo misto, nos 

termos e para os efeitos do artigo 23.º do CIVA, havendo que calcular, nos termos desse 

preceito, a percentagem de operações que conferem direito à dedução e daquelas que o não 

dão. 

A Autoridade Tributária procedeu a tal operação e calculou que a percentagem dos 

actos médicos praticados no âmbito da atividade sujeita se cifrou em 71,4%. 

Tal percentagem foi calculada com base no número de actos médicos praticados ao 

abrigo de acordos com a D… e a C…, por um lado, e o número de actos médicos 

praticados fora do âmbito de tais acordos. 

A Requerente, por seu lado, sustenta que o artigo 23.º, n.º 1, do CIVA não manda 

atender ao número de actos mas ao montante monetário das transacções praticadas nas 

actividades isentas e nas não isentas.  

Vejamos então. 

Dispõe o artigo 23.º, n.º 1, al. b), do CIVA, na redacção dada pela Lei n.º 7-A/2016, 

de 30 de Março, que:  

1 - Quando o sujeito passivo, no exercício da sua actividade, efectuar operações que 

conferem direito a dedução e operações que não conferem esse direito, nos termos 

do artigo 20.º, a dedução do imposto suportado na aquisição de bens e serviços que 

sejam utilizados na realização de ambos os tipos de operações é determinada do 

seguinte modo: 

b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, tratando-se de um bem ou serviço 

afecto à realização de operações decorrentes do exercício de uma actividade 

económica prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, parte das quais não confira 

direito à dedução, o imposto é dedutível na percentagem correspondente ao 

montante anual das operações que dêem lugar a dedução. 

 

Por sua vez, o n.º 4 do mesmo preceito passou a dispor que: 
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4 - A percentagem de dedução referida na alínea b) do n.º 1 resulta de uma fracção 

que comporta, no numerador, o montante anual, imposto excluído, das operações 

que dão lugar a dedução nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e, no denominador, o 

montante anual, imposto excluído, de todas as operações efectuadas pelo sujeito 

passivo decorrentes do exercício de uma actividade económica prevista na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 2.º, bem como as subvenções não tributadas que não sejam 

subsídios ao equipamento. 

 

Ressalvado o respeito devido a outros entendimentos, considera-se que a aplicação 

do disposto na al. b) do n.º 1 do artigo 23.º do CIVA transcrito, com o sentido com que a 

Autoridade Tributária o aplica carece de suporte legal, pois o termo “montante da 

operações” não tem o significado de “número de operações”, como considerou aquela 

Autoridade, mas de “valor monetário das operações”.  

Se alguma dúvida houvesse, haveria que lançar mão do significado dos termos 

usados no actual artigo 174.º da Directiva IVA. Com efeito, uma vez que na versão 

portuguesa, os termos usados são coincidentes com os da lei nacional, o recurso a outras 

versões da Directiva contribuirá para o esclarecimento do seu sentido. 

Ora, na versão inglesa, a redação do preceito não deixa qualquer dúvida de que a 

percentagem é calculada com base no valor monetário das transacções e não com base no 

número de transacções: 

1.   The deductible proportion shall be made up of a fraction comprising the 

following amounts: 

(a) as numerator, the total amount, exclusive of VAT, of turnover per year 

attributable to transactions in respect of which VAT is deductible pursuant to 

Articles 168 and 169; 

(b) as denominator, the total amount, exclusive of VAT, of turnover per year 

attributable to transactions included in the numerator and to transactions in respect 

of which VAT is not deductible. 
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Conclui-se, assim, que a correcção efetuada pela Requerida, no que diz respeito à 

aplicação, aos meses de Abril a Junho de 2016, do método de imputação estabelecido no 

artigo 23.º do CIVA é ilegal por erro nos pressupostos de direito, devendo, por isso, 

também ela ser anulada.  

 

*** 

 

A Requerente peticiona também o reconhecimento do direito a indemnização por 

custos sofridos com a garantia prestada. 

A decisão arbitral sobre o mérito da pretensão de que não caiba recurso ou 

impugnação vincula a administração tributária a partir do termo do prazo previsto para o 

recurso ou impugnação, devendo esta, nos exactos termos da procedência da decisão 

arbitral a favor do sujeito passivo e até ao termo do prazo previsto para a execução 

espontânea das sentenças dos tribunais tributários restabelecer a situação que existiria se o 

acto tributário objecto da decisão arbitral não tivesse sido praticado, adoptando os actos e 

operações necessários para o efeito, conforme resulta expressamente da alínea b) do artigo 

24.º do RJAT.  

No mesmo preceito “o legislador deixou claro que os efeitos aí previstos são “sem 

prejuízo dos demais efeitos previstos no Código do Procedimento e do Processo 

Tributário”. Considera-se a este propósito que o legislador aqui se está a referir a todos 

os efeitos que decorram do CPPT, para o sujeito passivo, e que são aplicáveis após a 

consolidação na ordem jurídica de uma determinada situação jurídico-fiscal, decorrente 

de uma decisão definitiva seja ela graciosa ou judicial.”9 

Não obstante o processo de impugnação judicial ser essencialmente um processo de 

mera anulação, pode nele ser proferida condenação da Administração Tributária no 

pagamento de indemnização por garantia indevida, conforme resulta do artigo 171.º do 

CPPT. 

Como se referiu na decisão proferida no Processo n.º 28/2013-T10 “é inequívoco 

que o processo de impugnação judicial abrange a possibilidade de condenação no 

                                                           
9 Carla Castelo Trindade – Regime Jurídico da Arbitragem Tributária – Anotado, Coimbra, 2016, pág. 122. 
10 Disponível em www.caad.org.pt.  
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pagamento de garantia indevida e até é, em princípio, o meio processual adequado para 

formular tal pedido, o que se justifica por evidentes razões de economia processual, pois o 

direito a indemnização por garantia indevida depende do que se decidir sobre a legalidade 

ou ilegalidade do acto de liquidação. O pedido de constituição do tribunal arbitral tem 

como corolário passar a ser no processo arbitral que vai ser discutida a «legalidade da 

dívida exequenda», pelo que, como resulta do teor expresso daquele n.º 1 do referido art. 

171.º do CPPT, é também o processo arbitral o adequado para apreciar o pedido de 

indemnização por garantia indevida.” 

Conclui-se, assim, que este Tribunal é competente para apreciar o pedido de 

indemnização por garantia indevidamente prestada. 

O regime do direito a indemnização por garantia indevida consta do artigo 53.º da 

LGT, que estabelece o seguinte: 

“1. O devedor que, para suspender a execução, ofereça garantia bancária ou 

equivalente será indemnizado total ou parcialmente pelos prejuízos resultantes da 

sua prestação, caso a tenha mantido por período superior a três anos em proporção 

do vencimento em recurso administrativo, impugnação ou oposição à execução 

que tenham como objeto a dívida garantida. 

2. O prazo referido no número anterior não se aplica quando se verifique, em 

reclamação graciosa ou impugnação judicial, que houve erro imputável aos 

serviços na liquidação do tributo. 

3. A indemnização referida no número 1 tem como limite máximo o montante 

resultante da aplicação ao valor garantido da taxa de juros indemnizatórios 

prevista na presente lei e pode ser requerida no próprio processo de reclamação ou 

impugnação judicial, ou autonomamente. 

4. A indemnização por prestação de garantia indevida será paga por abate à receita 

do tributo do ano em que o pagamento se efetuou.” 

No caso em apreço, é manifesto que o erro que padecem os actos de liquidação é 

imputável à Entidade Requerida pois as liquidações foram da sua iniciativa e a Requerente 

em nada contribuiu para que esse erro fosse praticado. 

Tem, por isso, a Requerente direito a indemnização pela garantia prestada, com 

referência ao valor cuja anulação foi determinada e não se encontra ainda pago. 
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No entanto, não foram alegados nem provados os encargos que a Requerente 

suportou para prestar a garantia, pelo que é inviável fixar aqui a indemnização a que aquela 

tem direito, o que só poderá ser efectuado em execução desta decisão. 

 

*** 

C. DECISÃO 

Termos em que se decide neste Tribunal Arbitral julgar parcialmente procedente o pedido 

arbitral formulado e, em consequência,  

a) Anular as liquidações adicionais de Imposto sobre o Valor Acrescentado 

(“IVA”) e de juros compensatórios, n.º 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 

2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017…, 2017… e 2017…; 

b) Condenar a Requerida no pagamento de indemnização por garantia indevida, no 

montante que vier a ser fixado, se necessário, em execução de sentença; 

 

D. Valor do processo 

Fixa-se o valor do processo em € 797.071,69, nos termos do artigo 97.º-A, n.º 1, a), do 

Código de Procedimento e de Processo Tributário, aplicável por força das alíneas a) e b) do 

n.º 1 do artigo 29.º do RJAT e do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento de Custas nos 

Processos de Arbitragem Tributária. 

 

Notifique-se. 

 

Lisboa 18 de Fevereiro de 2018 

 

O Árbitro Presidente 
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(José Pedro Carvalho) 

 

 

O Árbitro Vogal 

 

 

(Clotilde Celorico Palma) 

 

 

O Árbitro Vogal 

 

 

(Nina Aguiar) 

 


